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respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis 
fontes de financiamento; 
IV - estabelecer metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso universal aos 
serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a compatibilidade com os demais planos 
setoriais; 
V - estimular a conscientização ambiental da população; 
VI - adotar mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
programadas; 
VII - definir ações para situações de emergências e contingências. 
Art. 4º A Administração Municipal, assim como os prestadores dos serviços públicos compreendidos nessa 
Lei, deverão observar o disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico de Cariacica, respeitando o 
prazo para o cumprimento das metas previstas, e prestando informações periódicas sobre a sua 
operacionalização à agência reguladora designada, às instituições fiscalizadoras e aos responsáveis pelo 
exercício do controle social do PMSB. 
Parágrafo único. O planejamento e a prestação dos serviços devem ser submetidos à regulação, 
fiscalização e ao controle social realizado por órgão colegiado. É assegurado ao cidadão acesso a quaisquer 
documentos e informações sobre os serviços de saneamento, sobretudo os produzidos pelas entidades de 
regulação e fiscalização, quando existirem; excetuando-se os documentos considerados sigilosos em razão 
de interesse público relevante. 
Art. 5º A revisão periódica do PMSB e seus eixos, deverão ocorrer em prazo não superior a 4 (quatro) 
anos, em compatibilidade com a legislação orçamentária do município, particularmente, o Plano Plurianual 
(PPA). 
§ 1º Os eixos que compões o PMSB citados no caput compreendem os serviços públicos de saneamento 
os definidos no artigo 3°, inciso I, da Lei Federal N° 11.445/2007. 

§ 2º A revisão deve buscar a articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos hídricos, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, 
para as quais o saneamento básico seja fator determinante. 
§ 3º A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico, deverá seguir as diretrizes dos planos das bacias 
hidrográficas em que o Município estiver inserido, Plano Diretor do Município e nos planos regionais sob 
vigência. 
Art. 6º Observadas as disposições da Lei Federal nº 11.445/2007, da Lei Estadual nº 9.096/2008, das 
normas municipais, bem como das entidades de regulação e meio ambiente estaduais e municipais, toda 
a edificação permanente urbana deverá ser conectada às redes públicas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário disponíveis e estará sujeita ao pagamento de tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 
§ 1º O não atendimento ao disposto no caput pelos proprietários, possuidores ou titulares do domínio da 
edificação, implicará na incidência dos ônus daí decorrentes. 
§ 2º Excetuam-se da obrigatoriedade prevista no caput apenas as situações de impossibilidade técnica ou 
ausência de redes públicas de saneamento básico, em que serão admitidas soluções individuais de 
abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas ainda as 
disposições legais existentes. 
Art. 7° Os programas, projetos e outras ações do Plano Municipal de Saneamento Básico, deverão ser 
regulamentados por Decretos do Poder Executivo, na medida em que forem criados. 
Art. 8º O poder Executivo criará a Comissão Permanente de Acompanhamento do Plano Municipal de 
Saneamento Básico, responsável, dentre outros, pelo acompanhamento e revisão de todas as etapas da 
execução do Plano de Saneamento. 
Parágrafo único. A Comissão será formada por servidores efetivos que desempenham atividades de 
natureza especializada de nível superior e fiscais que atuam diretamente com o tema. 
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revoga-se a Lei Municipal n° 5302, de 03 de dezembro de 2014. 
Cariacica - ES, 27 de dezembro de 2022. 

EUCLERIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

*O anexo I de que trata esta lei está disponível no endereço 
 

https://transparencia.cariacica.es.gov.br/MostraArquivo.ashx?ArquivoId=3682  
 

LEI Nº 6.406, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022 
DISPÕE SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA - REURB NO MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

CAPÍTULO I  
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 

Da Regularização Fundiária Urbana 
Art. 1º. A Regularização Fundiária Urbana (Reurb) consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais que visam à regularização dos núcleos urbanos informais, irregulares ou clandestinos 
ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 
Art. 2º. Ficam instituídas no Município normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária 
Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 
incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 
ocupantes que obedecerá no que couber a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 
§1º. O Município formulará e desenvolverá no espaço urbano as políticas de sua competência de acordo 
com os princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, buscando a 
ocupação do solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma funcional. 
§2º. A Reurb promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para os núcleos 
urbanos informais comprovadamente existentes, na forma da Lei Federal nº 13.465/2017, até 22 de 
dezembro de 2016. 
Art. 3º. A Regularização Fundiária no Município de Cariacica observará os seguintes princípios: 
I - Aumento gradual do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com prioridade para 
permanência na área ocupada, assegurado o nível adequado de habitabilidade e melhoria das condições 
de sustentabilidade urbanística, social e ambiental; 
II- efetivo controle do solo urbano pelo Município, levando sempre em relevante consideração a situação 
de fato; 
III- articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de saneamento básico e de 
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à 

integração social e à geração de emprego, renda e sustentabilidade socioambiental; 
IV- participação dos legitimados em todas as etapas do processo de regularização fundiária; 
V– Estímulo e primazia à resolução extrajudicial de conflitos, por meio da mediação, conciliação e da 
transação. 
Art. 4º. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pelo Município: 
I- Identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá- los e assegurar a 
prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e 
ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior; 
II- Criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre elas 
direitos reais em favor dos seus ocupantes; 
III- Ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência 
dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados; 
IV - Promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - Estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à cooperação entre 
Estado e sociedade; 
VI - Garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;  
VII - Garantir a efetivação da função social da propriedade; 
VIII- Ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes; 
IX- Concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 
X- Prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 
XI - Conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 
XII - Franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização fundiária. 
Art. 5º. Para fins desta Lei, consideram-se: 
I– Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S): regularização fundiária aplicável aos núcleos 
urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda e/ou inseridos em Zona 
de Interesse Social, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal para as situações identificadas 
no Plano de Regularização Fundiária e no Plano Diretor Municipal, como ZEIS, Aglomerados Subnormais e 
para setores de maior precariedade habitacional e de infraestrutura; 
II– Regularização Fundiária de Interesse Específico (Reurb-E): regularização fundiária aplicável aos 
núcleos urbanos informais ocupados por população não qualificada na hipótese do inciso anterior; 
III– Regularização Fundiária Inominada (Reurb-I): regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos 
informais consolidados em data anterior à Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei 6.766/1979, de 19 de 
dezembro 1979), na forma do art. 69, da Lei 13.465/2017; 
IV– Núcleo Urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades 
imobiliárias com área inferior à fração mínima de parcelamento prevista no art. 8º da Lei nº 5.868, de 12 
de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada 
ou inscrita como rural; 
V– Núcleo Urbano Informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer 
modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação 
ou regularização; 
VI– Núcleo Urbano Informal Consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, 
a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, 
entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município; 
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VII– Demarcação Urbanística: procedimento destinado a identificar os imóveis públicos e privados 
abrangidos pelo núcleo urbano informal e a obter a anuência dos respectivos titulares de direitos inscritos 
na matrícula dos imóveis ocupados, culminando com averbação na matrícula destes imóveis da viabilidade 
da regularização fundiária, a ser promovida a critério do Município; 
VIII– Certidão de Regularização Fundiária (CRF): documento expedido pelo Município ao final do 
procedimento da Reurb, constituído do projeto de regularização fundiária aprovado, do termo de 
compromisso relativo à sua execução e, no caso da legitimação fundiária e da legitimação de posse, da 
listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado, da devida qualificação destes e dos 
direitos reais que lhes foram conferidos; 
IX– Legitimação de Posse: ato do poder público destinado a conferir título, por meio do qual fica 
reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, conversível em aquisição de direito real de propriedade 
na forma desta Lei, com a identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse; 
X– Legitimação Fundiária: mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do direito real de 
propriedade sobre unidade imobiliária objeto da Reurb. 
XI- Ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração ideal de terras públicas ou privadas 
em núcleos urbanos informais; 
XII- Beneficiário: Ocupante apto a usufruir dos instrumentos de regularização fundiária e regulamentados 
na presente lei; 
XIII- Infraestrutura essencial ou infraestrutura básica – considera-se infraestrutura essencial ou básica os 
equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, redes de esgoto sanitário e abastecimento de 
água potável e de energia, elétrica domiciliar e as vias de circulação. 

Seção II 
Das Modalidades da Reurb 

Art. 6º. A Regularização Fundiária Urbana - Reurb, compreende duas modalidades: 

I- Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - Aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo Municipal; 
e 
II- Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) - Aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por 
população não qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 
Art. 7º. A Reurb de Interesse Social (Reurb-S) será realizada no Município nos seguintes casos: 
I - Em parcelamentos de solo, declarados por Decreto do Chefe Poder Executivo Municipal, aprovados e 
registrados, com implantação aproximada ao projeto e com ocupação consolidada há no mínimo 10 (dez) 
anos, e que seus ocupantes não conseguem o Direito Real do Imóvel diretamente com o proprietário ou 
herdeiros, em razão de impedimento por parte destes em realizar a transferência; 
II - Em parcelamentos de solo, declarados de interesse social por Decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, aprovados e registrados, cuja implantação não está de acordo com o projeto aprovado, e que 
tenha ocupação consolidada há no mínimo 10 (dez) anos e que por qualquer motivo, seus ocupantes não 
possuam o título de propriedade; 
III - Em núcleos urbanos não registrados (clandestinos), assim declarados por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, consolidados há no mínimo 10 (dez) anos e que por qualquer motivo seus ocupantes 
não possuam o título de propriedade. 
§ 1º. Entende-se por população de baixa renda, para fins da Reurb-S, famílias com renda até 05 (cinco) 
salários mínimos. 
§ 2º. Terão gratuidade na Reurb-S os ocupantes de imóveis com área até 360 m² (trezentos e sessenta 
metros quadrados) e renda até 05 (cinco) salários-mínimos. 
§ 3º. Os ocupantes dos imóveis beneficiados com a Reurb-S deverão comprovar a posse no imóvel há no 
mínimo 05 (cinco) anos, por documento oficial que corrobore sua posse. 
Art. 8º. A Regularização Fundiária de Interesse Específico é a regularização caracterizada pelos núcleos 
informais que não se enquadram nos requisitos elencados no artigo 5º desta Lei. 
Art. 9º. A regularização Fundiária de Interesse Específico dependerá da análise e aprovação da Secretaria 
Municipal de Habitação, em observação ao Plano Municipal de Regularização Fundiária, sendo processadas 
nos termos da presente lei e alterações posteriores por decreto. 
Parágrafo único. Para fins de registro no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) do projeto de regularização 
fundiária com abertura de matrícula de cada unidade imobiliária, não haverá a isenção de custas e 
emolumentos, sendo que a obrigação referente à implantação das obras de infraestrutura e compensações 
urbanísticas e ambientais, quando for o caso, é de responsabilidade dos beneficiários ou responsáveis pela 
implantação do núcleo, sendo que implantação das obras de infraestrutura poderá ser compartilhada com 
o Poder Público. 

Seção III 
Dos Legitimados para Requerer a Reurb 

Art. 10. Poderão requerer a Regularização Fundiária Urbana: 
I- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretamente ou por meio de entidades da 
Administração Pública Indireta; 
II- Os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de cooperativas 
habitacionais, coletivos sociais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações 
da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades 
nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; 
III- Os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores;  
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IV- A Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e 
V - O Ministério Público. 
§ 1º. Os legitimados poderão promover todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive 
requerer os atos de registro. 
§ 2º. Nos casos de parcelamento do solo, de conjunto habitacional ou de condomínio informal, 
empreendidos por particular, a conclusão da Reurb confere direito de regresso àqueles que suportarem os 
seus custos e obrigações contra os responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais. 
§ 3º. O requerimento de instauração da Reurb por proprietários de terreno, loteadores e incorporadores 
que tenham dado causa à formação de núcleos urbanos informais, ou os seus sucessores, não os eximirá 
de responsabilidades administrativa, civil ou criminal. 

Seção IV 
Da Legitimação Fundiária 

Art. 11. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade 
conferido por ato do poder público, exclusivamente no âmbito da REURB, àquele que detiver em área 
pública ou possuir em área privada, como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de 
núcleo urbano informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016 ou a qualquer tempo, quando 
se tratar de bem público. 
§1º. Apenas na REURB-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde que atendidas as 
seguintes condições: 
I- o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário de imóvel urbano ou rural; 
II- o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano 
com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto. 
§2º. Por meio da legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da REURB, o ocupante adquire a 
unidade imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, 

gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem 
respeito ao próprio legitimado. 
§3º. Deverão ser transportadas as inscrições, as indisponibilidades ou os gravames existentes no registro 
da área maior originária para as matrículas das unidades imobiliárias que não houverem sido adquiridas 
por legitimação fundiária. 

Seção V 
DOS INSTRUMENTOS DA REURB 

Da Demarcação Urbanística 
Art. 12. Os procedimentos referentes à Demarcação Urbanística deverão seguir o estabelecido nos Artigos 
19 a 22, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e eventuais alterações. 

Seção VI 
Da Legitimação Fundiária 

Art. 13. Os procedimentos referentes a Legitimação Fundiária deverão seguir o estabelecido nos Artigos 
23 e 24, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e suas eventuais 
alterações. 

Seção VII 
Da Legitimação de Posse 

Art. 14. Os procedimentos referentes a Legitimação de Posse deverão seguir o estabelecido nos Artigos 
25 a 27, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e suas eventuais 
alterações. 

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Procedimento da Reurb-S 

Art. 15. O procedimento administrativo de regularização fundiária obedecerá ao disposto na Seção I do 
Capítulo III da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e suas eventuais alterações. 
§ 1º. Em caso de área com riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei, a 
Defesa Civil Municipal será responsável por apontar a necessidade de realização de estudos técnicos, 
elaborar o estudo e/ou acompanhar a realização deste por terceiros. 
§ 2º. Caso o Órgão Municipal Ambiental identifique a necessidade de realização de estudo técnico 
ambiental das áreas apontadas, a mesma deverá realizar o estudo e/ou acompanhar a realização deste 
por terceiros. 
§ 3º. Quando identificadas áreas com necessidade de intervenções por questões de geotécnicos, de 
inundações ou de outros riscos especificados em lei, ambientais, entre outros as mesmas serão 
regularizadas posteriormente à execução das medidas necessárias por cada secretaria competente, de 
acordo com a necessidade e conveniência do Município. 
Art. 16. Aos ocupantes de lotes com área de até 360 m² e renda familiar até 05 (cinco) salários-mínimos 
é assegurado o direito à gratuidade na regularização fundiária, desde que não tenham sido beneficiados 
por regularização fundiária anteriormente. 
Art. 17. Para os ocupantes com renda superior a 05 (cinco) salários-mínimos, e/ou ocupantes de 
parcelamentos de área superior a 360 m² não será concedida gratuidade. 
Art. 18. Para os imóveis de uso filantrópico e religioso, devidamente constituído, é assegurado o direito à 
gratuidade na regularização fundiária em favor da instituição das taxas e custas referentes à 
municipalidade. 
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§ 1º. Na Reurb-E que não atendam aos critérios de gratuidade, serão cobrados valores com base no valor 
da avaliação apurado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis – COPEA, obedecendo os 
seguintes critérios: 
a) Lotes até 360 m² e renda superior a 05 (cinco) salários-mínimos: 1% (um por cento); 
b) Lotes acima de 360 m² a 1.000 m²: 2% (dois por cento); 
c) Lotes acima de 1.000 m²: 3% (três por cento). 
§ 2º. O referido valor poderá ser parcelado em até 36 (trinta e seis) vezes. 
§ 3º. Os valores referentes aos débitos acima especificados e não quitados, serão incluídos em dívida ativa 
do Município, tornando-se sua cobrança passível em processo de execução fiscal judicial ou extrajudicial. 
Art. 19. O processamento e aprovação da Reurb ficam atribuídos à Secretaria Municipal de Habitação, em 
conjunto com a COMERF (Comissão Técnica Municipal de Análise de Projetos de Regularização Fundiária), 
cada uma responsável pelas suas atribuições legais, conformes Lei 6260/2022 e Decreto 109/2022, 
respectivamente. 
Art. 20. Caso o loteador do núcleo urbano não promova a Reurb, os danos urbanísticos e ambientais 
ocasionados pela sua implantação irregular poderão ser avaliados e cobrados dos responsáveis a título de 
indenização. 
Art. 21. De acordo com o previsto no artigo 74, da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, poderão ser 
regularizados os núcleos urbanos informais envolvidos em demanda judicial que verse sobre direitos reais 
de garantia ou constrições judiciais, bloqueios e indisponibilidades, ressalvada a hipótese de decisão 
judicial específica que impeça a análise, a aprovação e o registro do projeto de regularização fundiária 
urbana. 

Seção II 
Da Documentação Necessária 

Art. 22. A documentação básica necessária para iniciar a regularização fundiária será: 

I – pedido instruído com cópia da matrícula da área onde está ocorrendo à intervenção visando à 
regularização, se houver; 
II – cópia da capa do carnê de IPTU se houver, bem como cópia dos Títulos, ou outro documento de 
aquisição; 
III – Planta sobreposição georrefereciada no datum UTM sirgas 2000, com a descrição devidos 
confrontantes, matriculas da área e sua identificação, com ART ou RRT emitida por profissional habilitado 
com seu memorial descritivo; 
IV – Termo de Responsabilidade sobre toda informação e documentação apresentada. 
Art. 23. Fica a Secretaria Municipal de Habitação autorizada a solicitar documentação complementar, se 
necessário. 

Seção III 
Do Projeto de Regularização Fundiária 

Art. 24. O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo: 
I- levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional 
competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas 
públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 
II- planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições 
atingidas, quando for possível; 
III- estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental; 
IV - projeto urbanístico; 
V - memoriais descritivos; 
VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, 
quando for o caso; 
VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso, conforme o estabelecido na Lei nº 13.465, 
de 11 de julho de 2017 e sua regulamentação; 
VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta Lei, quando for o caso, conforme o 
estabelecido na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e sua regulamentação; 
IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações 
urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de 
regularização fundiária; 
X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do 
cronograma físico definido no inciso IX deste artigo. 
Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e 
da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, 
as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso. 
Art. 25. Para fins de regularização fundiária urbana, o Poder Público Municipal se utilizará de todos os 
instrumentos jurídicos permitidos pelas legislações correlatas, bem como outros previstos na lei federal 
de regularização fundiária, que atendam aos interesses da Administração Pública no uso e ocupação do 
solo urbano, assim especificados, dentre outros: 
I - Concessão de Direito Real de Uso; 
II - Concessão de uso especial para fins de moradia;  
III - Direito Real de Laje; 
IV – Legitimação Fundiária;  
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V - Legitimação de Posse. 
§ 1º. A emissão dos títulos pelo Poder Público, será realizada em conformidade com a função social da 
propriedade urbana no contexto do procedimento de regularização fundiária sustentável municipal, 
observada a característica de cada ocupação, das áreas ocupadas, seus beneficiários, tempo da ocupação 
e natureza da posse. 
§ 2º. Embora a presente lei trate em especial de regularização fundiária sustentável das áreas ocupadas 
predominantemente para fins de moradia, poderão ser regularizados outros usos, privados, não 
residenciais, que serão enquadrados na modalidade de Reurb-E, bem como outros usos que prestem 
serviços relevantes ao Município, cujos critérios serão previstos por Decreto regulamentador. 
Art. 26. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação: 
I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização, 
nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 
III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade 
regularizada; 
IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 
quando houver, sempre em conformidade com o Plano Diretor Municipal; 
V - de eventuais áreas já usucapidas; 
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; 
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações, 
quando necessárias; 
VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias. 
§ 1º. Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: 
I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 

II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 
 III - rede de energia elétrica domiciliar; 
IV - obras destinadas ao escoamento de água pluvial, inclusive galerias, meio fio, sarjetas e canaletas, 
conforme padrões técnicos e exigências da prefeitura municipal; 
V - obras de contenção com taludes e aterros destinados a evitar desmoronamentos e assoreamento às 
águas correntes e iluminação, quando necessário; 
VI - abertura de vias de circulação, inclusive vias de acesso, quando for o caso, dotado de obras de 
compactação e pavimentação poliédrica, asfáltica ou similar das vias, as compactadas por Revsol; 
VII - demarcação dos lotes, quadras e logradouros, com a colocação dos marcos de concreto, quando 
necessários; 
VIII - outros equipamentos a serem definidos pelo Município em função das necessidades locais. 
§ 2º. A REURB pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total 
ou parcial. 
§ 3º. As obras de implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitários e de melhoria 
habitacional, bem como sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou após a conclusão da 
REURB. 
§ 4º. O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos 
desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o 
caso. 
§ 5º. A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, com 
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) ou de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU). 
Art. 27. Na REURB-S, caberá ao poder público competente, diretamente ou por meio da administração 
pública indireta, implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos comunitários e as melhorias 
habitacionais previstos nos projetos de regularização, assim como arcar com os ônus de sua manutenção. 
Art. 28. Na REURB-E, o Município deverá definir, por ocasião da aprovação dos projetos de regularização 
fundiária, nos limites da legislação de regência, os responsáveis pela: 
I - implantação dos sistemas viários; 
II - implantação da infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou comunitários, quando for o 
caso; e 
III - implementação de medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental, e dos estudos 
técnicos, quando for o caso. 
§ 1º. As responsabilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser atribuídas aos beneficiários da 
REURB-E. 
§ 2º. Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental 
deverão celebrar termo de compromisso com as autoridades competentes como condição de aprovação 
da REURB-E. 
Art. 29. Para que seja aprovada a REURB de núcleos urbanos informais, ou de parcela deles, situados em 
áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei, estudos técnicos 
deverão ser realizados, a fim de examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de administração 
de riscos na parcela por eles afetada. 
§ 1º. Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à aprovação da REURB a implantação 
das medidas indicadas nos estudos técnicos realizados. 
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§ 2º. Na REURB-S, que envolva áreas de riscos que não comportem eliminação, correção ou administração, 
o Município deverá proceder à realocação dos ocupantes do núcleo urbano informal a ser regularizado. 

Seção IV 
Da Aprovação Municipal da Reurb 

Art. 30. O procedimento administrativo da Reurb no Município de Cariacica será regido obedecendo às 
fases estabelecidas pela Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, assim definidas: 
I – requerimento dos legitimados ou decisão de ofício pela administração pública para a instauração da 
Reurb; 
II – processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos 
titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;  
III – elaboração do projeto de regularização fundiária; 
IV – saneamento do processo administrativo; 
V – decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade; 
VI – expedição da CRF pelo Município; e, 
VII – registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de 
registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada. 
Art. 31. Deferido o requerimento inicial e instaurada a Reurb para o processamento, aprovação e expedição 
da Certidão de Regularização Fundiária, deverão ser apresentados pelo requerente os demais projetos, 
plantas, estudos, memoriais e documentos exigidos pela Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, 
em especial os elencados nos artigos 35 e 36, e outros que poderão ser indicados pela Comissão de 
Regularização Fundiária, os quais passarão a integrar o processo de regularização fundiária em 
andamento. 
Art. 32. Recebida toda a documentação mencionada no artigo anterior, os projetos urbanístico e ambiental 
serão remetidos para análise e aprovação prévia pelos órgãos municipais competentes. 

Parágrafo único. Caso os projetos apresentados não sejam aprovados, o requerente será cientificado para 
proceder com as adequações necessárias, no que couber. 
Art. 33. Emitido parecer ambiental e geológico pelos órgãos competentes do Município, caberá à Comissão 
de Regularização Fundiária a análise da regularidade do projeto, das notificações e a concordância final 
com projeto de regularização fundiária proposto. 
§ 1º. A concordância mencionada no caput do artigo será feita através de parecer fundamentado e 
conclusivo, assinado por todos os membros que compõem a Comissão de Regularização Fundiária, 
recomendando à autoridade competente a aprovação ou não do projeto de regularização fundiária 
proposto e a respectiva expedição da Certidão de Regularização Fundiária. 
§ 2º. A aprovação do projeto de Regularização Fundiária competente será feita mediante Decreto do Chefe 
do Executivo, do qual se dará publicidade e onde constarão as responsabilidades das partes envolvidas, 
caso o projeto seja aprovado. 
Art. 34. Na regularização fundiária de que trata esta Lei, ficam dispensadas as exigências legais previstas 
em regulamentos municipais vigentes, concernentes às dimensões mínimas de lotes, testadas, gabaritos 
das ruas, percentual e dimensões das áreas destinadas ao uso público, assim como outros parâmetros 
urbanísticos e edilícios definidos em regulamento próprio, nos termos do § 1º do art. 11 da Lei Federal nº 
13.465, de 11 de julho de 2017. 
Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e 
da área ocupada, para definir parâmetros urbanísticos, edilícios e ambientais específicos. 
Art. 35. Os núcleos urbanos informais que porventura estiverem localizados total ou parcialmente em 
áreas de preservação permanente, área de unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de 
mananciais ou, ainda, com alguma restrição ambiental, poderão ser regularizados desde que estudo 
técnico demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação atual, devendo ser 
observado o previsto no § 2º do art. 11 da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 
Parágrafo único. O estudo mencionado no caput deste artigo será analisado e aprovado pelo órgão 
municipal competente, que comunicará ao requerente a necessidade de adequação do estudo apresentado, 
caso necessário. 
Art. 36. Existindo no núcleo urbano informal objeto de Reurb, unidades desocupadas, não comercializadas 
e terrenos livres que não possuam beneficiário definido, tais áreas deverão ser destinadas no projeto de 
regularização fundiária como áreas públicas, para uso comunitário, áreas verdes e outros usos de interesse 
do Município e da comunidade beneficiada, sem prejuízo da aplicação do art. 52, caput e parágrafos do 
Decreto Federal nº 9.310, de 15 de março de 2018. 

Seção V 
Da Certidão de Regularização Fundiária – CRF 

Art. 37. A Certidão de Regularização Fundiária - CRF é o documento expedido pelo Município ao final do 
procedimento da Reurb, deverá estar acompanhada do projeto de regularização devidamente aprovado 
pela municipalidade, observando os requisitos do art. 35 da Lei 13.465/2017, contendo as seguintes 
informações: 
I – o nome do núcleo urbano regularizado; 
 II – a localização; 
III – a modalidade da regularização; 
IV – as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma;  
V – a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 
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VI – a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de 
legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número 
de inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda, registro geral da cédula de 
identidade, filiação, eventuais cônjuges ou companheiros, possibilitando-se a complementação dos demais 
dados oportunamente. 
Art. 38. A Certidão de Regularização Fundiária – CRF será assinada pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, sendo o requerente comunicado para fazer a retirada da mesma a fim de dar encaminhamento 
aos atos de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis. 
§ 1º. O requerente da Reurb deverá seguir o rito do art. 42 e seguintes da Lei Federal nº 13.465, de 11 
de julho de 2017, para efetuar o registro do parcelamento proveniente da regularização fundiária. 
§ 2º. O Município a seu critério também poderá encaminhar a Certidão de Regularização Fundiária – CRF 
ao Cartório de registro de Imóveis. 
§ 3º. Procedido com o registro, o Município deverá ser informado através da matrícula atualizada do 
imóvel, emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 39. Os direitos reais concedidos na Certidão de Regularização Fundiária - CRF serão expedidos 
preferencialmente em nome da mulher. 
Art. 40. Em caso de falecimento de um dos cônjuges ou de pessoa convivente em união estável, 
beneficiários da Reurb, a Certidão de Regularização Fundiária será expedida apenas em nome do cônjuge 
ou companheiro viúvo, com anuência dos eventuais filhos, desde que atendidas às condições de 
legitimado. 
Art. 41. Fica autorizada a expedição da CRF do título em nome de apenas um dos beneficiários da Reurb, 
caso o mesmo tenha separado, divorciado ou dissolvido união estável durante o processo de regularização 
fundiária e desde que o imóvel possuído não tenha sido arrolado na partilha, ou, ainda, não tenha sido 
realizada a mesma, sendo aceito, neste caso, declaração de desistência por parte do outro cônjuge ou 

companheiro. 
Art. 42. Na aquisição da posse advinda dos pais e exercida no momento da expedição da Certidão de 
Regularização Fundiária por um ou mais filhos, será necessária a anuência dos demais herdeiros para que 
a CRF seja expedida em favor daqueles que atualmente estão na posse do imóvel objeto da regularização 
fundiária. 
Art. 43. As unidades não edificadas, mas que já tenham sido comercializadas a qualquer título, terão as 
Certidões de Regularização Fundiária emitidas em nome dos adquirentes. 
§ 1º. É dispensada a apresentação do cronograma físico e do termo de compromisso na regularização de 
núcleo urbano informal que já possua a infraestrutura essencial implantada e para o qual não haja 
compensações urbanísticas ou ambientais ou outras obras e serviços a serem executados. 
§ 2º. É dispensada a apresentação de título individualizado e de cópias da documentação referente à 
qualificação de cada beneficiário para fins de registro dos direitos reais indicados na CRF. 
§ 3º. É dispensada a comprovação do pagamento de tributos ou penalidades tributárias de 
responsabilidade dos legitimados para o registro da Certidão de Regularização Fundiária e dos atos 
descritos no art. 13, da Lei nº 13.465, de 2017, e art. 54, do Decreto nº 9.310, de 2018. 

Seção VI  
Das isenções 

Art. 44. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens imóveis e de 
Direitos a Eles Relativos - ITBI, imóveis beneficiados com programas de regularização fundiária ou 
programas habitacionais, classificados como REURB -S. 

CAPÍTULO III 
Seção I 

DA IMPLEMENTAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
 

Art. 45. Além dos objetivos instituídos pela lei 4.404/2006, o Fundo Municipal de Habitação e Regularização 
Fundiária - FMHAR, tem também por escopo suporte às ações destinadas à melhoria das condições 
habitacionais e correções das irregularidades fundiárias no ordenamento territorial do Município de 
Cariacica. 
§ 1º. Os aportes de recursos serão destinados para suporte financeiro na execução das políticas públicas 
voltadas para a habitação de interesse social e regularização fundiária municipal, com o fim de garantir a 
conclusão de pequenas obras, licenças urbanísticas e ambientais, reurbanização, aquisição de imóveis, 
assistência técnica, remoção e realocações necessárias à implantação das propostas de regularização nas 
diversas fases da implantação. 
§ 2º. Os aportes recebidos por créditos adicionais serão regulamentados por Decreto. 
Art. 46. Constituirão recursos do FMHAR as dotações a ele destinadas especificamente, os créditos 
adicionais ou suplementares, doações de pessoas físicas, jurídicas ou entidades nacionais ou estrangeiras, 
assim como os rendimentos obtidos na aplicação de recursos próprios, transferências de recursos Federais 
ou Estaduais e outras receitas eventuais. 
Art. 47. O órgão gestor dos recursos do FMHAR estará afeto ao órgão da Administração Pública responsável 
pela formulação, execução e fomento da política de regularização fundiária do Município. 
Art. 48. Os recursos destinados ao FMHAR serão depositados em conta específica para tal finalidade, em 
estabelecimento oficial de crédito, e serão movimentados sob a deliberação do Conselho Municipal de 
Habitação de Interesse Social convalidados pela COMERF. 
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Art. 49. O saldo financeiro do FMHAR apurado em balanço ao final de cada exercício, será transferido para 
o exercício seguinte, automaticamente e a crédito do mesmo fundo. 
Art. 50. A Secretaria de Habitação fixará as diretrizes na aplicação das receitas oriundas do FMHAR, as 
quais somente poderão ser destinadas ao pagamento de serviços, consultoria, equipamentos, e 
eventualmente às obras integrantes dos projetos de regularização fundiária de interesse social do 
Município de Cariacica. 
Art. 51. A gestão contábil dos recursos será realizada pela Secretaria da Finanças, sendo que a prestação 
de contas será submetida à apreciação e aprovação do Conselho de Habitação e Regularização, em 
conformidade com as regras estabelecidas pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 
Art. 52. Não poderão ser financiados pelo FMHAR projetos incompatíveis com a política Municipal de 
habitação de interesse social e Regularização Fundiária, exceto de serviços de terceiros, diretamente 
vinculados à execução dos projetos de regularização fundiária. 
Art. 53. As áreas recebidas pelo Município em contrapartida da regularização fundiária de interesse 
específico, bem como os oriundos da arrecadação dos imóveis abandonados nos termos do atual Código 
Civil, serão destinadas prioritariamente para fomento da regularização fundiária de interesse social, 
podendo inclusive ser oneradas e os recursos obtidos com a venda serão revertidos ao FMHAR. 
Art. 54. Fica alterada a nomenclatura do Fundo Municipal de Habitação para Fundo Municipal de Habitação 
e Regularização Fundiária – FMHAR. 

CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 55. A Secretaria Municipal de Habitação, após o registro individualizado dos lotes junto ao Cartório de 
registro de imóvel, encaminhará o projeto de regularização aprovado e a listagem dos beneficiados, 
quando houver, à Secretaria da Finanças para providências quanto ao cadastramento das unidades 
imobiliárias e demais áreas públicas, visando o lançamento de tributos municipais. 

Parágrafo único. O cadastramento previsto no caput deste artigo poderá ser realizado ainda que haja 
débitos tributários sobre a área maior. 
Art. 56. Na Reurb conforme previsto no artigo 13 desta Lei, os débitos tributários relacionados à matrícula 
ou transcrição de origem não ficarão vinculados às matrículas individualizadas, por constituir forma 
originária de aquisição do direito real de propriedade onde, o ocupante adquire a unidade imobiliária com 
destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, 
eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio 
legitimado. 
§1º. Os débitos tributários relacionados à matrícula ou transcrição de origem, permanecerão nas mesmas, 
podendo o titular de domínio, compromissário, beneficiários ou legitimados promotores da Reurb, de forma 
coletiva ou individual, parcelar os referidos débitos em até cento e vinte parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, com redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros e das multas, com montante mínimo 
por parcela equivalente a R$ 50,00 (cinquenta reais) conforme art. 9 da Lei Municipal n° 6057/2020. 
§2º. Fica assegurado o parcelamento em até cento e setenta e duas parcelas mensais, iguais e sucessivas, 
com redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros e das multas, no caso de imóveis inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS. 
§3º. O parcelamento dos débitos tributários, com os benefícios, relacionados à matrícula ou transcrição 
das áreas objeto da Reurb, de que trata este artigo, deverá ser requerido à Secretaria de Finanças no 
prazo de até cento e oitenta dias, contados da data da emissão da Certidão de Regularização Fundiária - 
CRF. 
Art. 57. Os débitos existentes na matrícula ou na transcrição de origem das unidades imobiliárias, 
resultantes da Reurb, não tituladas por meio da legitimação fundiária ou legitimação de posse, 
permanecerão vinculados às matrículas individualizadas, conforme previsto no artigo 23, § 3º, da Lei 
Federal nº 13.465, de 2017. 
Parágrafo único. Os débitos a que se refere o caput deste artigo poderão ser parcelados com os benefícios 
previstos no artigo 17, § 2º desta Lei. 

CAPÍTULO V 
Da atuação das empresas particulares na regularização Fundiária 

Art. 58. Fica o município autorizado a sistematizar por meio de Decreto, credenciamento de empresas 
para atuarem no município sempre respeitando os princípios da livre iniciativa, legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

TÍTULO   VI 
 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 59. As importâncias eventualmente despendidas pelo Município para a execução dos procedimentos 
de regularização fundiária sustentável de cunho específico, bem como as despesas realizadas em áreas 
particulares, onde se preveja concomitância de interesse social, se as obras necessárias forem executadas 
pela administração pública, os ônus poderão ser compartilhados a título de contribuição de melhoria. 
§1º Os valores previstos no caput deste artigo serão apurados pelos órgãos ou empresa responsáveis pela 
execução dos serviços e encaminhados à Secretaria Municipal de Habitação, que encaminhará as 
informações à Secretaria Municipal de Finanças, para notificação do devedor para o pagamento e, se 
necessário, inscrição em dívida ativa e posterior cobrança judicial, nos termos da legislação vigente. 
§2º Todos os valores arrecadados em decorrência da aplicação desta Lei serão destinados ao Fundo 
Municipal de Regularização Fundiária Sustentável, e serão revertidos para o projeto de REUBS-S e demais 
melhorias urbanísticas e ambientais, na forma da presente lei. 
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Art. 60. Serão regularizadas, na forma da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 e desta Lei, as ocupações 
que incidam sobre áreas objeto de demanda judicial que versem sobre direitos reais de garantia ou 
constrições judiciais, bloqueios e indisponibilidades, ressalvada a hipótese de decisão judicial específica 
que impeça a análise, aprovação e registro do projeto de regularização fundiária urbana. 
Art. 61. Para fins da Reurb, o Executivo Municipal poderá além do disposto nesta lei, se utilizar das normas, 
procedimentos e instrumentos previstos na Lei 13.465, de 11 de julho de 2017 e seu Decreto de 
regulamentação. 
Art. 62. Fica autorizado o Poder Executivo a celebração de convênios e sistematização de processo contínuo 
de desburocratização para regularização fundiária no município. 
Art. 63. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei mediante Decreto. 
Art. 64. Os processos de Regularização Fundiária em andamento na Secretaria Municipal de Habitação, 
serão convertidos ao procedimento da Reurb e classificados em Reurb-S ou Reurb-E, considerando-se os 
elementos e informações já existentes, por meio de Decreto a ser expedido pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
Parágrafo único. Os processos administrativos para a regularização de loteamentos inscritos ou não, 
implantados anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não tenham Auto de Regularização, ou em 
havendo, não for possível o registro, serão arquivados como processo documental. 
Art. 65. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 66. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições normativas em 
contrário. 
Cariacica - ES, 27 de dezembro de 2022. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal De Cariacica 

 

LEI Nº 6.407, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CARIACICA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2023. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Cariacica, relativas ao exercício financeiro 
de 2023, constituindo-se de: 
I - O Orçamento Fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta; 
II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta e indireta, bem como seus fundos. 

 

Art. 2º A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos municipais e de outras receitas 
correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos 
integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos: 
Art. 3º A despesa total de R$ 1.420.887.750,00 (hum bilhão, quatrocentos e vinte  
milhões, oitocentos e oitenta e sete mil e setecentos e cinquenta reais), no mesmo valor da receita total, 

é fixada: 
I - No Orçamento Fiscal em R$ 1.079.008.043,00 (hum bilhão, setenta e nove milhões, oito mil e quarenta 
e três reais); 
II – No orçamento de Seguridade Social em R$ 341.879.707,00 (trezentos e quarenta e um milhões, 
oitocentos e setenta e nove mil e setecentos e sete reais). 
Art. 4º A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros Programa de Trabalho e Natureza 
da Despesa, integrantes desta Lei, conforme os seguintes desdobramentos: 
 

DESPESA POR FUNÇÕES Valor  

1 - RECEITAS CORRENTES  1.182.503.658 

1.1 - Receita Tributária  198.190.340 

1.2 - Receita de Contribuições  54.920.601 

1.3 - Receita Patrimonial  30.561.484 

1.4 – Receita de Serviços  450.000 

1.5 - Transferências Correntes  892.449.755 

1.6 - Outras Receitas Correntes  5.931.478 

2 - RECEITAS DE CAPITAL  206.174.611 

2.1 - Operações de Crédito  53.333.334 

2.2 - Alienação de Bens  640.000 

2.3 - Transferências de Capital  152.201.277 

3 – RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  32.209.481 

7.2 – Contribuições – Intra OFSS 32.209.481 

TOTAL GERAL  1.420.887.750 
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